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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : CONSTRULEV INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - 

EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : POLIMEROS ITAQUERA INDUSTRIAL LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
AGRAVANTE : POLYNGA INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : POLYSUL INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : CÁSSIO RANZINI OLMOS - SP224137

EMMANOEL ALEXANDRE DE OLIVEIRA - SP242313
AGRAVADO : LEONARDO QUADROS DOS SANTOS
ADVOGADO : PATRÍCIA SILVA DE OLIVEIRA - RS073323
INTERES. : DANIELA TAPXURE SEVERINO
ADVOGADO : DANIELA TAPXURE SEVERINO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP187371
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 

AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, a data do fato gerador da obrigação é o marco temporal 
para a sujeição ou não do crédito à recuperação judicial, ainda 
que a liquidação venha a ocorrer em data posterior. Precedentes 
do STJ.

2. No presente caso, a obrigação advém de fato posterior à 
data de deferimento do pedido de recuperação judicial, o crédito 
tem natureza extraconcursal, afastando, por conseguinte, a sua 
habilitação no plano de recuperação judicial. Incidência da Súmula 
83/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio 
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Brasília, 05 de maio de 2020.

Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 

AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, a data do fato gerador da obrigação é o marco temporal 
para a sujeição ou não do crédito à recuperação judicial, ainda 
que a liquidação venha a ocorrer em data posterior. Precedentes 
do STJ.

2. No presente caso, a obrigação advém de fato posterior à 
data de deferimento do pedido de recuperação judicial, o crédito 
tem natureza extraconcursal, afastando, por conseguinte, a sua 
habilitação no plano de recuperação judicial. Incidência da Súmula 
83/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
 
Trata-se de agravo interno interposto por CONSTRULEV INDUSTRIA E 
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COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e OUTROS, 
contra decisão monocrática de fls. 491/493 (e-STJ), a qual negou provimento ao 
recurso especial interposto pelas partes ora recorrentes.

O apelo extremo, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional, 
desafiou, a seu turno, acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, assim sintetizado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 
TRABALHISTA. INDEFERIMENTO. MANUTENÇÃO. VERBAS 
DECORRENTES DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO, O 
QUE OCORREU APÓS O PEDIDO DE RECUPERAÇÃO. RELAÇÃO DE 
TRABALHO QUE TAMBÉM É POSTERIOR AO PEDIDO DE 
RECUPERAÇÃO. CRÉDITOS DE NATUREZA EXTRACONCURSAL, 
NOS TERMOS DO ART. 49, CAPUT, DA LEI N. 11.101/05. PLANO DE 
RECUPERAÇÃO QUE AFASTA A POSSIBILIDADE DE HABILITAÇÃO 
DESSES CRÉDITOS. RECURSO NÃO PROVIDO

Opostos embargos de declaração, restaram rejeitados.

Nas razões do recurso especial (fls. 436/452, e-STJ), a recorrente apontou, 
além de dissídio jurisprudencial, violação, pelo aresto estadual, aos artigos 47 e 66 da 
Lei n. 11.101/2005.

Sustentou, para tanto, que as partes podem transacionar quanto à inclusão 
de créditos extraconcursais no plano de recuperação judicial.

Contrarrazões (fls. 470/475, e-STJ), e após decisão de admissão do recurso 
especial (fls. 482/483, e-STJ), os autos ascenderam a esta egrégia Corte de Justiça.

Por decisão monocrática (fls. 491/493, e-STJ), este signatário negou 
provimento ao recurso especial, com amparo no enunciado contido nas Súmula 
83/STJ.

Em suas razões de agravo interno (fls. 302/307, e-STJ), a recorrente refuta 
os fundamentos em que se lastreou o decisum hostilizado, oportunidade em que 
reafirma os argumentos deduzidos no apelo nobre.

Impugnação às fls. 510/514, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
 
O presente recurso não merece prosperar, porquanto as razões expendidas 

pela parte agravante são insuficientes a derruir a fundamentação do decisum ora 
impugnado, motivo pelo qual ele merece ser mantido na íntegra por seus próprios 
fundamentos.

1. Consoante se depreende da leitura do acórdão de origem, concluiu o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que os créditos perseguidos nos presentes 
autos, decorrentes de ação trabalhista, porquanto relativos à período posterior ao 
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deferimento do processamento da recuperação judicial da empresa, não se incluiriam 
no referido plano.

É o que se extrai do seguinte excerto do aresto impugnado (fls. 428/429, e-
STJ):

Isso porque, nos termos do art. 49, caput, da Lei n° 11.101/05, "estão sujeitos 
à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda 
que não vencidos", o que não é o caso do crédito do agravado Leonardo 
Quadros dos Santos. Primeiro, porque a relação trabalhista com as 
recuperandas iniciou após o pedido de recuperação (em 12/05/2014, 
conforme fls. 54 dos originais). Além disso, o crédito em questão diz respeito 
a verbas trabalhistas decorrentes da rescisão do contrato de trabalho, o que 
também ocorreu após o pedido de recuperação Ou seja, o fato gerador do 
crédito perseguido é posterior ao pedido de recuperação. Logo, esses valores 
possuem natureza extraconcursal, devendo ser perseguidos pelas vias 
próprias, conforme previsto especificamente na cláusula 8.5 do próprio plano 
de recuperação (fls. 1.248/1.338 e 1.661/1.672 dos originais) aprovado pelos 
credores a ele submetidos:

 
Com efeito, esta Corte Superior já firmou entendimento no sentido de que a 

data do fato gerador da obrigação seria o marco temporal para a sujeição ou não do 
crédito à recuperação judicial.

A propósito, citam-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL E 
PROCESSUAL CIVIL. CPC/2015. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO 
DECORRENTE DE AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
CONDENAÇÃO ILÍQUIDA. SUJEIÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. FATO GERADOR ANTERIOR À DATA DO PEDIDO DE 
RECUPERAÇÃO. PRECEDENTES. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. 1. Controvérsia acerca da suspensão de execução provisória 
('ex vi' do art. 6º, § 4º, da Lei 11.101/2005) de crédito decorrente de sentença 
condenatória em demanda por complementação de ações, pendente de 
trânsito em julgado na fase de liquidação. 2. Precedentes desta Corte 
Superior, proferidos em demandas relativas a crédito trabalhista e de 
responsabilidade civil, no sentido de que a data do fato gerador da 
obrigação seria o marco temporal para a sujeição ou não do crédito à 
recuperação judicial, ainda que a liquidação venha a ocorrer em data 
posterior. 3. Caso concreto em que a pretensão de complementação de 
ações se enquadra na responsabilidade civil contratual, devendo-se, portanto, 
tomar como fato gerador o inadimplemento, ou seja, a subscrição de ações 
em número menor do que o devido, fato que ocorreu na década de 90, muito 
antes do pedido de recuperação judicial. 4. Sujeição do crédito ao plano de 
recuperação judicial no caso concreto, devendo-se suspender a execução 
provisória, como bem entendeu o juízo 'a quo'. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. (AgInt no REsp 1.793.713/DF, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 08.04.2019, DJe 
15.04.2019) 
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO. 
JUSTIÇA DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 
TRABALHISTA. SERVIÇO PRESTADO EM MOMENTO ANTERIOR AO 
PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXISTÊNCIA. SUBMISSÃO AOS 
EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. POSTERIOR SENTENÇA 
DECLARATÓRIA DO CRÉDITO. ATO JUDICIAL QUE DECLARA O 
CRÉDITO JÁ EXISTENTE EM TÍTULO JUDICIAL. CONFLITO CONHECIDO 
E PROVIDO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1. 
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O art. 49 da Lei 11.101/2005 prevê que "estão sujeitos à recuperação judicial 
todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos", o 
que conduz à conclusão de que a submissão de um determinado crédito à 
Recuperação Judicial não depende de provimento judicial anterior ou 
contemporâneo ao pedido, mas apenas que seja referente a fatos ocorridos 
antes do pedido. 2. O art. 7º da Lei 11.101/2005 afirma que o crédito já 
existente, ainda que não vencido, pode ser incluído de forma extrajudicial pelo 
próprio Administrado Judicial, ao elaborar o plano ou de forma retardatária, 
evidenciando que a lei não exige provimento judicial para que o crédito seja 
considerado existente na data do pedido de recuperação judicial. 3. O crédito 
trabalhista, relativo ao serviço prestado em momento anterior ao pedido de 
recuperação judicial, submete-se ao respectivo procedimento e aos seus 
efeitos, atraindo a competência do Juízo da Recuperação Judicial, para 
processar a respectiva habilitação, ainda que de forma retardatária. 
Precedentes da Terceira Turma. 4. Conflito conhecido e provido para declarar 
competente o Juízo da Recuperação Judicial. (CC 139.332/RS, Rel. Ministro 
LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 
REGIÃO), SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/04/2018, DJe 30/04/2018) 
 

Logo, o entendimento do Tribunal de origem, ao considerar que o crédito 
perseguido na presente demanda é extraconcursal, porque foi constituído em momento 
posterior ao pedido de recuperação, não o destoa da jurisprudência do STJ sobre a 
matéria.

Aplica-se, portanto, o óbice inserto da Súmula 83 do STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão ora impugnada.

2. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
 
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 1.849.373 / SP
Número Registro: 2019/0345289-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20239166820198260000 001581/2018 1005882-29.2014.8.26.0100 1053224-94.2018.8.26.0100 15812018
10058822920148260100 10532249420188260100

Sessão Virtual de 28/04/2020 a 04/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSTRULEV INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

RECORRIDO : POLIMEROS ITAQUERA INDUSTRIAL LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
RECORRENTE : POLYNGA INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
RECORRENTE : POLYSUL INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADOS : CÁSSIO RANZINI OLMOS - SP224137

EMMANOEL ALEXANDRE DE OLIVEIRA - SP242313
RECORRIDO : LEONARDO QUADROS DOS SANTOS
ADVOGADO : PATRÍCIA SILVA DE OLIVEIRA - RS073323
INTERES. : DANIELA TAPXURE SEVERINO
ADVOGADO : DANIELA TAPXURE SEVERINO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP187371

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRULEV INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : POLIMEROS ITAQUERA INDUSTRIAL LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : POLYNGA INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
AGRAVANTE : POLYSUL INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
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ADVOGADOS : CÁSSIO RANZINI OLMOS - SP224137
EMMANOEL ALEXANDRE DE OLIVEIRA - SP242313

AGRAVADO : LEONARDO QUADROS DOS SANTOS
ADVOGADO : PATRÍCIA SILVA DE OLIVEIRA - RS073323
INTERES. : DANIELA TAPXURE SEVERINO
ADVOGADO : DANIELA TAPXURE SEVERINO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP187371

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 04 de maio de 2020
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